
 

 

ESTATUTO SOCIAL  

 

DISPOSIÇÕES INICIAIS  

 A r t i go  1º -  A Assoc iação Benef i cente de  Ass is t ênc ia à Saúde  

dos Juízes do Traba lho da 15ª  Reg ião com sede à Rua Barão 

de Jaguara,  nº  707,  sa las  101 a 104,  10º  andar,  B loco Mozar t ,  

Cen t ro,  Campinas ,  Estado de  São Pau lo,  i ns t i t u ída pe la  

Assoc iação dos Mag is t r ados da Just i ça do Traba lho da 15ª  

Reg ião -  AMATRA XV e pe la Assoc iação dos  Juí zes C lass is t as  

da  Just i ça do Traba lho da  15ª  Região  -  AJUCLA XV,  atua l 

Assoc iação dos  Juí zes C lass is t as  Aposentados e Pens ion is t as 

da  Just i ça do Trabalho  da  15ª  Reg ião  -  AJUCLA XV,  denominada  

SAÚDE ABAS,  é sucessora un ive rsa l  da Super in t endênc ia de 

Ass is t ênc ia à Saúde (SAS) ,  v inculada às  suprac i tadas 

Assoc iações e reg is t rada sob número 57.  656,  no 2°  Car tó r io  

de  Reg is t ro  de T í t u los  e Documentos da  comarca  de Campinas,  

es tado de S ão  Pau lo.  

§1º  -  A SAÚDE ABAS,  reg ida  pe lo  Reg imento In te rno,  compos to 

pe lo Esta tu to Soc ia l  e  pe las  Reso luções do Conse lho de 

Admin is t ração,  const i t u i  ent idade  c i v i l ,  sem f ins  econômicos,  

com prazo de duração indete rm inado,  t endo  sede e  f oro na 

c idade de Campinas,  Es tado de  São Paulo.  

§2º -  Os Assoc iados Ti t u lares  da SAÚDE ABAS e seus 

dependentes  e benef i c iá r ios  não respondem,  p r inc ipa l  ou  

subs id ia r iamente,  por  qua isquer  ob r igações da Ent idade.  

§3º -  A SAÚDE ABAS será representada at iva ,  pass iva,  j ud ic ia l  

ou ex t ra jud ic ia lmente,  na forma do presen te Estatuto,  pe lo  

P res idente de  seu Conse lho de  Admin is t ração ou,  na  sua  

ausênc ia t emporár ia ,  pe lo  P r ime i ro Conselhe i ro  de  

Admin is t ração.  

 

Art igo 2 º -  A SAÚDE ABAS tem como ob jeto soc ia l  a  

operação de p lanos p r ivados de  ass is t ênc ia à saúde,  sendo - lhe 

perm i t ida  a pres tação  de  se rv i ços  ass is t enc ia is  que  es te jam 

d i re tamente  re lac ionadas ao âmb i t o  do seu  ob jeto.  

§1º -  A SAÚDE ABAS dest ina -  se,  p rec ipuamente,  a  congregar  

os  in t egrantes  do Poder  Jud ic iár io  Traba lh is t a ,  a t ivos  e 



 

i na t ivos ,  e f et i vos  e  t emporá r ios ,  en tendendo -se  como 

in t egrantes  dessa ca tegor ia ,  os  magis t rados e serv ido res ,  

i nc lus ive os  ant igos  c lass is t as ,  haur indo recursos e  p ropic iando 

ass is t ênc ia méd ico -hosp i t a la r  a  seus usuár ios .  

§2º -  A Saúde  ABAS poderá  contemp la r  ou t ras  categor ias  

p rof i ss ionais ,  med iante de l ibe ração do Conse lho de 

Admin is t ração,  desde que preced ida de es tudos atuar ia i s  que  

comprovem a v iab i l i dade econômico - f i nance i ra da medida ,  

assegurando -se,  em qua lquer  h ipótes e,  a  p reservação do  

equ i l í b r io  do  f undo mutual .  

§3º -  A Ass is t ênc ia  Méd ico -Hosp i t a lar  se rá p res tada na  ma is 

amp la ex tensão possí ve l  e  t écn ica,  econômico - f i nance i ra  e 

a tuar ia lmente v iáve l ,  de  acordo  com as melhores p rát icas  de 

gestão de saúde ,  e  em consonânc ia com a leg is lação setor ia l  

ap l i cáve l .  

 

Art igo 3 º -  Os  recursos  para a  manutenção  da ent idade 

adv i rão,  o r ig inar iamente,  das con t r ibu ições assoc iat ivas  de 

cada  Assoc iado Ti t u lar.  

 

Art igo 4 º  -  Não  haverá,  em qualquer  h ipótese ,  a  d i s t r i bu ição  

de  superáv i t  ou qua lquer  pa rce la  do  pa t r imôn io a seus 

Assoc iados.  

 

Art igo 5º -  Todos os  assoc iados t i t u la res ,  seus dependentes  

e  bene f i c iár ios  te rão d i re i t o  à  ass is t ênc ia Médico -  Hospi ta la r,  

r espei tados os  t ermos  e cond ições es tabe lec idas pe la  ent idade  

na  f orma de Reso luções  e  a  leg is lação setor ia l  ap l i cáve l .  

 

Art igo 6 º -  Const i t u i  dever  dos assoc iados t i t u lares ,  seus 

dependentes  e bene f i c iár ios  o respe i t o  às  regras  es tabe lec idas  

por  es te Estatuto e às  Reso luções do Conse lho de 

Admin is t ração.  

 

 

 



 

DA ORGANIZAÇÃO  

Art igo 7º -  A SAÚDE ABAS será  d i r i g ida pe la  Assemble ia de  

Assoc iados,  po r  um Conse lho de  Admin is t ração ,  apo iados por  

um Conse lho F isca l ,  por  uma Ouv idor ia ,  pe la D i reto r ia  

Execut i va e pe la sua es t rutura  t écn ica e operac iona l .  

§1º -  A Assemble ia  de  Assoc iados,  ó rgão  máx imo da  SAÚDE 

ABAS,  será f o rmada por  t odos  os  seus assoc iados t i t u la res .  

§2º -  O Conse lho de  Admin is t ração se rá const i t u í do por  um 

Pres idente,  um Pr ime i ro Conse lhe i ro ,  5 (c inco)  Conse lhe i ros  de 

Admin is t ração e 2 (do is )  Conse lhe i ros  Suplentes .  

§3º  -  O quorum de l iberat ivo  do  Conse lho de  Admin is t ração se rá 

de  5 ( c inco)  votos .  

§4º -  O Conselho F isca l  se rá const i t u í do por  um Pres iden te ,  um 

Pr ime i ro Conse lhe i ro ,  5( c inco)  Conse lhe i ros  F isca l  e  2 (do is )  

Conse lhei ros  F isca is  Sup lentes .  

§5º -  O quorum de l ibe rat ivo do  Conse lho de F isca l  se rá de  5 

( c inco )  votos .  

§6º– Os  Conselhe i ros  Suplen tes  se rão  convocados  para  

par t i c ipa r  das reun iões do s respect ivos  Conse lhos,  passando  a 

exercer  d i re i t o  de voto quando  necessár ios  à compos ição do  

quorum de l iberat i vo  e /ou para o desempate de maté r ias  

submet idas à de l ibe ração.   

§7º -  Convocados  os  Sup lentes  para a compos ição  do quórum 

de l ibe ra t i vo,  sobrev indo empate na de l ibe ração de qua lquer  

maté r ia ,  compet i r á  ao  P res iden te do respec t i vo Conse lho  o 

exerc í c io  do  voto de qua l idade .  

§8º -  A Ouv idor ia  se rá const i tu í da por  1  (um)  Ouv idor  e  1  (um)  

Ouv idor  Sup lente.  

§9º -  O D i reto r  Execut i vo  será um empregado da  en t idade e e lo  

en t re as  es t ruturas  co leg iadas d i re t i vas  super iores  e  a 

es t rutura  t écn ica  e operac iona l ,  sendo  t ambém o representan te 

lega l  da ent idade perante a ANS -  Agênc ia Nac ional  de Saúde 

Sup lementar,  podend o t er  em seu reg is t ro  de t raba lho out ras  

denominações para  cargo,  a  c r i t ér io  do Conse lho de 

Admin is t ração.  

§10-  A es t rutu ra técn ica e operac iona l  se rá const i t u í da por  

cont ratados  que  conta rão  com o  apo io de  espec ia l is tas  e 



 

serv i ços  p rópr ios  e /  ou t e rce i r izados.  Esta es t rutura  se rá 

de f in ida pe lo Conse lho  de  Admin is t ração.  

 

Art igo 8° -  É g ra tu i t o  o exerc íc io  dos ca rgos de membros  do  

Conse lho de  Admin is t ração,  Conse lho F isca l  e  Ouv idor ia ,  

t i t u lares  e sup lentes  sendo vedada a seus ocupantes  a 

percepção de qualquer  es t ipênd io,  se ja  a que t í tu lo  f or.  

Perm i t i r - se-  á  o reembo lso ou  custe io ,  t o t a l  ou parc ia l ,  de 

despesas necessár ias  ao exerc íc io  das funções.  

§1º -  A assoc iação custeará despesas incor r idas pe los  membros 

do  Conselho de  Admin is t ração ,  Conse lho F isca l  e  Ouv idor ia  

pa ra o  exerc íc io  de suas at r i bu ições,  desde  que  essas  

despesas se jam do in t eresse  da assoc iação e t enham s ido 

comprovadas por  documentaçã o idônea,  dent ro de padrões 

razoáve is  de custo.  

§2º -  Os membros do Conse lho  de  Admin is t ração,  do Conse lho 

F isca l  e  da Ouv idor ia ,  t i t u lares  e sup lentes ,  somente poderão  

se r  mant idos no  cargo  enquan to assoc iados  t i t u la res  da  

Assoc iação.  

§3º -  Na h ipótese de o  P res iden te e/  ou  P r ime i ro Conse lhei ro  

dos  Conse lhos de  Admin is t ração  e F isca l  f i carem expostos  a 

imped imentos  de  qua lquer  natu reza,  poderão se r  subst i t u ídos 

por  qua lquer  um dos  Conse lhe i ros  e le i tos ,  med iante dec isão 

dos membros do respect i vo  Conse lho.  

 

DAS ATRIBUIÇÕES E RESPONSABIL IDADES  

Da Assembleia de  Associados  

Art igo 9º -  Compete à  Assemble ia  de  Assoc iados:  

I -  A del iberação sobre qua lquer  assunto levado  ao  seu 

conhec imento pe lo Conse lho de  Admin is t ração;  

I I -  A in te rpretação de normas do p resente Estatuto,  so l ic i tada  

pe lo  Conselho de  Admin is t ração ;  

I I I -  A e le ição  dos membros do  Conse lho de  Admin is t ração ,  

Conse lho F isca l  e  Ouv idor ia ,  obedec idas as  normas do 

p resen te  Estatuto;  



 

IV-  A des t i tu i ção de membros do Conse lho de  Admin is t ração ,  

Conse lho F isca l  e  Ouv idor ia ,  t i t u lares  e sup lentes ,  po r  j us ta 

causa;  

V-  A re fo rma do presente Estatuto,  por  proposta fundamentada  

do  Conse lho de  Admin is t ração ,  ou a inda ,  po r  proposta de 1 /5 

(um qu in to ) ,  pe lo menos ,  dos assoc iados t i tu la res ;  

VI -  A ex t inção da SAÚDE ABAS,  a  ser  de l iberada em sessão 

ex t raord inár ia  com pauta exc lus iva ,  em pr ime i ra convocação  

com ma io r ia  abso luta dos assoc iados t i t u la res  e  em segunda 

convocação  com quórum mín imo de  1/5 (um qu into )  dos 

assoc iados t i tu la res .  Em caso  de  não obtenção  de  quórum 

mín imo,  será rea l i zada  nova sessão,  em pr ime i ra  convocação  

com ma io r ia  abso luta dos assoc iados t i t u la res  e  em segunda 

convocação  com qua lquer  quórum.  A prev isão  da segunda  

sessão  deverá  consta r  no ed i ta l  de convocação da p r ime i ra .  O 

in t erva lo mín imo ent re as  sessões se rá de 7 ( sete)  d ias .  

VI I -  Aprec iação e aprovação  de re la t ó r ios  anua is  dos  

admin is t radores  e  demonst rações contábe is  e f i nance i ras ;  

VI I I -  Aprovação do orçamento para o per í odo  subsequente;  

IX– Aprovação  prév ia de  t ransações pat r imon ia is  

ex t raord inár ias  e  cont ra tação  de emprést imos com garan t ia  

rea l .  

Parágrafo Ún ico:  As de l iberações re la t i vas  aos inc isos  IV,  V  e 

V I  deste a r t i go se rão tomadas pe lo voto de 2/3 (do is  t er ços )  

dos  presentes .  Os dema is  assuntos  serão  de l iberados  por  

ma io r ia  s imp les ,  ou  se ja,  metade  dos p resentes  ma is  1 (um) .  

 

Art igo 10 -  A Assemble ia de  Assoc iados reun i r - se -á,  

o rd inar iamente,  nos meses de  abr i l  e  outubro de cada ano  e,  

ex t raord inar iamente,  sempre que  convocada pe lo Conselho de 

Admin is t ração,  Conse lho  F isca l  ou por  pe lo menos 1 /5  (um 

qu in to )  dos  Assoc iados Ti t u la res .  

§1º -  As reun iões  o rd iná r ias  rea l izadas  em abr i l  t erão como 

p r inc ipa l  ob jet i vo a p res tação  de contas  re ferentes  ao ano 

an ter ior,  enquanto  as  reun iões  ord inár ias  de outubro  t erão 

como pr inc ipa l  ob jet ivo  o  p lane jamento do ano segu inte e  a  

conc lusão,  quando fo r  o  caso,  do processo e le i t o ra l .  

§2° -  A convocação para reunião ,  ord inár ia  ou ex t rao rd inár ia ,  

deverá ser  f o rma l izada por  av iso remet ido pe lo P res idente do 



 

Conse lho de  Admin is t ração ou  membro do Conse lho F isca l  a 

cada um dos  Assoc iados Ti t u la res ,  por  me io f í s ico ou 

e le t rôn ico,  u t i l i zando -se as  in f o rmações cadas t ra is  constantes  

na  base  de dados  da SAÚDE ABAS.  No av iso deverão constar,  

de fo rma exp l i c i ta ,  o  l oca l ,  a  data,  a  ho ra  e  a  ordem do d ia .  

§3º -  A convocação para reun iões o rd iná r ias  deverá se r  

rea l izada com antecedênc ia mín ima de 30  ( t r in ta )  d ias ,  

enquanto  a convocação para reun iões ex t rao rd iná r ias  deverá 

ocor re r  com an tecedênc ia m ín ima de 15 (qu inze)  d ias .  

§4° -  O  t ex to in t egra l  das p ropos ições  a  se rem objeto de  

d iscussão e vo tação deverá se r  d ispon ib i l i zado aos assoc iados  

t i t u lares  no webs i te  da SAÚDE ABAS,  sem pre juí zo de  sua  

remessa posta l  àque les  que  a so l i c i t arem forma lmente.  

 

Art igo 11-  As assemb le ias  de assoc iados se rão p res id idas 

pe lo respec t i vo P res idente do conse lho responsável  pe la  

convocação ou por  seu subst i tu t o ,  que des ignará um sec re tár io  

pa ra aux i l i á - lo  na mesa d i re t iva que lavra rá a ata 

c i rcunstanc iada .  

 

Art igo 12-  A par t i c ipação  dos  Assoc iados Ti tu la res  nas 

de l ibe rações da  Assemble ia de  Assoc iados  poderá ocor rer  de 

f o rma presenc ia l  ou à d is tânc ia,  por  me io e le t rôn ico que 

assegure o s ig i l o  do voto.  Terão  d i re i t o  ao voto os  Assoc iados 

ad imp len tes ,  t i t u la res  ou por  p rocurador  de  seu  g rupo f ami l i a r,  

que  se ja dependente ou benef i c iá r io  na SAÚDE ABAS.  

 

Do Conselho  de  Administ ração  

Art igo 13-  Compete ao Conse lho  de  Admin is t ração:  

I -  Reuni r - se,  o rd ina r iamente,  uma vez  por  mês,  ou ,  

ex t raord inar iamente,  po r  convocação de qua lquer  de seus  

membros ou de  seu Pres idente ,  podendo conv idar  o  execu t i vo 

p r inc ipa l ,  membros da es t ru tura t écn ica e operac iona l  ou 

assessores ex ternos para par t i c ip a rem das reun iões,  mas sem 

d i re i t o  a vo to.  Conse lhe i ros  Sup lentes  t e rão d i re i t o  a  voto;  



 

I I -  Real i zar,  e  rev isa r  pe r iod icamente ,  o  p lane jamento 

es t ratég ico da ent idade,  a l i nhado à m issão e às  f i na l i dades 

ins t i t uc iona is ;  

I I I -  Regu lamentar  as  cober tu ras  ofe rec idas  pelo  P lano de 

Ass is t ênc ia Méd ico Hosp i t a la r,  por  meio de Reso luções ,  

respei tada a leg is lação que regu la a  matér ia ;  

IV-  De l ibera r  sobre cober t uras  ex t rao rd iná r ias  não p rev is tas ,  

após parecer  da á rea  méd ica e  da Ouv idor ia ;  

V-  Regulamentar  os  mecan ismos para  audi to r ia  e  regulação  de 

acesso aos se rv iços  ass is t enc ia i s ;  

VI -  Aprovar  e  regu lamentar  p rogramas de  med ic ina prevent iva ,  

p romoção de saúde e cont ro le  de doentes  crôn icos;  

VI I -  Assegurar  que as  reservas f i nance i ras  se jam gerenc iadas 

com ef i c iênc ia  e  t enham rend imentos  cond izentes  com um per f i l  

de  r  i sco adequado  a  ent idade ;  

VI I I -  Mon i t ora r  e  cont ro la r  o  desempenho f i nance i ro  da  en t idade  

e  seus respec t i vos  reg is t ros  contábe is ,  comun icando à 

Assemble ia de  Assoc iados  qua isquer  observações  impor t antes ;  

IX-  Assegura r  a  ex is t ênc ia de  um s is t ema de governança 

a tuante e a adoção  das me lhores p rát icas  de ges tão 

d isponíve is ,  superv i s ionando e cobrando uma admin is t ração 

e f icaz  do execu t i vo pr inc ipa l  da  ent idade;  

X-  Estabe lecer  as  rot inas  operac iona is  pa ra  aprovações 

f i nance i ras  de pagamentos e a l çadas dos respect ivos  

responsáve is ;  

XI -  Encaminhar  para a  Assemble ia  de  Assoc iados a aprovação 

p rév ia de t ransações pa t r imonia is  ex t rao rd inár ias  e 

cont ratação de emprést imos com garan t ia  rea l .  

XI I -  F ixar,  com base  em parecer  a tuar ia l ,  os  va lo res  de  

cont r ibu ição,  po l í t i cas  de  rea jus tes  e,  a  seu  cr i t ér io ,  de  

mecanismos de copar t i c ipação  nas despesas ass is t enc ia is ;  

XI I I –  Estabe lecer  os  mecanismos  de  acesso aos  se rv iços  

ass is t enc ia i s  em caráte r  e le t i vo ,  i nc lu indo rot inas  de aprovação 

de  rea l ização de proced imentos  e exames médicos e 

in t ervenções c i rú rg icas ;  

XIV-  Cont ratar,  dem i t i r  e  ava l ia r  anua lmente o desempenho do 

D i reto r  Execut ivo ;  



 

XV- Def in i r  a  remuneração e bene f íc ios  do Di retor  Execut ivo e 

dema is  empregados da es t rutu ra técn ica e operac iona l ;  

XVI -  Cont rata r  audi to r ia  i ndependente,  ap rovando os 

respect i vos  honorár ios ;  

XVI I -  Aval ia r  o  desempenho da  aud i t or ia  independen te  e  a tuar  

a  par t i r  dos  resu l t ados apresen tados;  

XVI I I -  Aprovar  as  demonst rações f inancei ras  para que se jam 

d ispon ib i l izadas às  par t es  in t eressadas e ao parecer  dos 

aud i to res ;  

XIX-  Ava l ia r,  pe r iod icamente,  a  adequação de sua atuação e  o 

desempenho de seus in t egrantes ;  

XX- Garant i r  a  i n t eg r idade lega l  e  ét ica dent ro da assoc iação,  

ze lando para que as  po l í t i cas  e normas se jam cumpr idas,  bem 

como o atend imento às  le is  e  às  p res tações de con tas  d i versas;  

XXI – Cumpr i r  e  f azer  cumpr i r  as  regras  es tatutá r ias ;  

XXI I -  Submeter  as  p ropostas  de a l t e rações ou re fo rmas 

es ta tu tá r ias  à de l iberação da  Assemble ia de  Assoc iados;  

XXI I I -  Aprovar  a  exc lusão de  Assoc iados  Ti tu la res  por  jus ta  

causa;  

XXIV-  E laborar  e  aprovar  a tas  c i rcuns tanc iadas de  suas 

reun iões e dec isões,  mantendo -as acessí ve is  para consu l t as  de 

par t es  in t eressadas;  

XXV-  Reun i r -se em caráte r  ex t raord inár io ,  com o Conselho 

F isca l  para  t ra t a r  de assun tos  de  in t eresse comum e 

desenvo lver  uma agenda  de  t raba lho p rodut i va para  a 

assoc iação;  

XXVI – De l ibe rar  sobre a par t i c ipação de out ras  categor ias  

p rof i ss ionais .  

 

Art igo 14-  É vedado ao Conse lho  de  Admin is t ração atuar  

d i re t amente em assun tos  operac iona is ,  f acu l t ado o d i re i t o  de 

so l i c i ta r  que lhe se jam fo rnec idas ,  po r  i n t e rméd io de seu 

P res idente,  t odas as  in f ormações necessár ias  ao cumpr imento 

de  suas f unções .  

 

 



 

Do Presidente do  Conselho de  Adminis tração  

Art igo 15-  Compete  ao Pres idente  do  Conselho de  

Admin is t ração:  

I -  Representar  a  SAÚDE ABAS,  at i va,  pass iva ,  j ud ic ia l  ou 

ex t ra jud ic ia lmente;  

I I -  Convocar  o Conse lho de  Admin is t ração para reun iões  

o rd inár ias  e ex t raord inár ias ,  conduz indo as  suas at i v idades 

sempre em consonânc ia com as normas es tatutár ias  e 

es tabe lecendo ob je t i vos ,  p lanos  e  p rogramas de t raba lho;  

I I I -  A t r i bu i r  r esponsab i l i dades e prazos para que os  

Conse lhei ros  cumpram ta re fas  especí f i cas ;  

IV-  P res id i r  as  reuniões do Conse lho de  Admin is t ração e 

o rgan iza r  t empest ivamente a  pau ta e encaminhar,  com a  dev ida 

an tecedênc ia,  os  mate r ia i s  de  apoio  que devem subs id ia r  os 

Conse lhei ros ;  

V-  Def in i r  as  de l ibe rações do Conse lho de  Admin is t ração que ,  

de  acordo com sua  espec i f ic idade,  devem ser  t r a t adas  com 

conf idenc ia l i dade,  espec ia lmente quando abordarem temas de  

in t eresse es t ratég ico e/  ou que  envo lvam questões sensí ve is  

i n t r ínsecas ou  ex t r í nsecas à assoc iação ou seus assoc iados 

t i t u lares ;  

VI -  Moni to rar  o  processo de  ava l iação do Conse lho de 

Admin is t ração,  segundo os  pr inc íp ios  das me lhores p rát icas  de 

governança;  

VI I -  Apo ia r  o  processo de renovação dos membros do Conse lho  

de  Admin is t ração,  promovendo  a in t egração de novos 

Conse lhei ros ;  

VI I I -  Convocar  e p res id i r  a  Assemble ia de  Assoc iados para 

sessões ord inár ias  e ex t rao rd iná r ias ;  

IX–  Ass inar,  j untamente  com o P r ime i ro Conse lhe i ro  de 

Admin is t ração,  os  cont ratos  que impl iquem responsab i l i dade  

f i nance i ra,  i nc lus ive os  de na tu reza ass is t enc ia l  ou que  

envo lvam bens,  autor i zando a l i be ração dos respect ivos  

va lo res ;  

X- Superv is ionar  a  admin is t ração e t odas as  at iv idades da 

SAÚDE ABAS;  

XI -  Aprovar  despesas de admin is t ração,  de acordo com as 

responsab i l i dades def in idas pe lo  Conse lho de  Admin is t ração .  



 

XI I – ass inar,  em con junto com o  Secretá r io ,  as  atas  das  

reun iões  do  Conse lho de  Admin is t ração,  para  t odos  os  f ins  e 

e fe i t os  legais ,  assegurando a  regu lar idade f o rma l  do ato e a  

f i de l i dade do reg is t ro  das de l ibe rações,  devendo ta i s  a tas  se r  

i ns t ru ídas com a  l i s t a  de presença dos Conse lhei ros  presentes ,  

a  qual  l hes  se rá par t e  in t egran te.  

 

Do Primeiro  Conselhei ro  de  Adminis t ração  

Art igo 16-  Compete ao Pr imei ro  Conse lhe i ro :  

I -  Subst i t u i r,  em caso  de ausênc ia  t emporá r ia ,  o  P res iden te do  

Conse lho de  Admin is t ração em todas as  suas  a t r i bu ições.  

I I –  Ass inar,  j un tamente com o  Pres idente  do  Conse lho de  

Admin is t ração,  os  cont ratos  que impl iquem responsab i l i dade  

f i nance i ra,  i nc lus ive os  de na tu reza ass is t enc ia l  ou que  

envo lvam bens,  autor i zando a l i be ração dos respect ivos  

montantes .  

 

Dos Conselhei ros de  Admin is t ração  

Art igo 17-  São  obr igações  dos Conse lhe i ros  de 

Admin is t ração:  

I -  Par t i c ipa r  das reun iões do  Conse lho de Admin is t ração ,  

executando  as  t arefas  para  as  qua is  tenha  s ido incumbido ,  

p reparando-se para as  reun iões ,  debatendo,  expressando sua  

op in ião e supor t ando  a  dec isão  co let i va  como legí t ima;  

I I -  A tuar  no in t e resse  da  assoc iação e  de  suas  par t es 

in t eressadas;  

I I I–  Cumpr i r  e  f azer  cumpr i r  o  Cód igo de Conduta da ent idade .  

IV-  I n f ormar  ao pres idente do  Conse lho de  Admin is t ração  o 

contato  d i re t o com membros  do  quadro operac iona l  pa ra 

eventua is  esc larec imentos  de questões re la t i vas  a 

admin is t ração.  

V– Nomear  uma comissão para  condução do p rocesso e le i t ora l ,  

sendo const i t u í da por  t r ês  assoc iados ,  que não  se jam 

in t egrantes  dos conselhos ou cand idatos .  

VI– Denunc iar  suspe i t as  de  er ros ,  f r audes  e c r imes  que  t omem 

conhec imento,  e  demandar  as  p rov idênc ias  necessár ias .  



 

VI I -  Ava l iar  conf l i t os  não reso lv idos,  i nc lu í das as  so l ic i t ações 

de assoc iados v isando a  concessão de cober t uras  

ex t raord inár ias .  

 

Do Conselho  F iscal  

Art igo 18-  Compete ao Conse lho  F isca l :  

I –  F isca l i zar  os  a tos  dos admin is t radores  e  ve r i f icar  o  

cumpr imento dos deveres legais  e es tatutá r ios  da ent idade ,  em 

espec ia l  a  sua m issão;  

I I -  Ana l isa r,  ao menos t r imest ra lmente,  o  ba lancete e as  dema is  

demons t rações f i nance i ras  e laboradas per iod icamente pe la 

assoc iação;  

I I I -  Examinar  as  demons t rações f i nance i ras  do exerc í c io  soc ia l  

e  sobre e las  op inar,  em i t i ndo os  respect ivos  pareceres;  

IV-  Op inar  sobre o re la t ó r io  anua l  da admin is t ração,  f azendo  

constar  em seu parecer  as  in f ormações comp lementa res  que 

ju lga r  necessár ias  ou  úte is  à  de l iberação  da  Assemble ia de 

Assoc iados;  

V-  Op inar  sobre  as  propos tas  dos dema is  ó rgãos da 

admin is t ração  a  se rem submet idas  à Assemble ia de  

Assoc iados,  re la t i vas  às  operações pat r imon ia is  re levantes ;  

VI– Denunc iar  suspe i t as  de  er ros ,  f r audes  e c r imes  que  t omem 

conhec imento,  e  demandar  p rov idênc ias  ao Conse lho de 

Admin is t ração ou a Assemble ia  de  Assoc iados ;  

VI I -  Convocar  a Assemble ia de  Assoc iados quando ju lga r  

necessár io ;  

VI I I -  Convocar  os  audi t ores  independen tes  às  reun iões do 

conselho f i sca l .  

 

Art igo 19 -  Os Pareceres  do Conselho  F isca l ,  i nc lu indo,  

quando houver,  votos  d iss iden tes ,  e  as  jus t i f i cat ivas  dos  

Conse lhei ros  F isca is  sobre  as  demonst rações  f inancei ras  e 

ou t ros  assuntos  que venham a  compor  a pauta do ó rgão devem 

ser  cont inuamente d ivu lgad os aos  assoc iados t i t u lares .  

 



 

Do Presidente do  Conselho F iscal  

Art igo 20-  Compete ao Pres iden te do Conse lho  F isca l   

I  -  coordenar  e d is t r i bu i r  as  at i v idades  do Conse lho,  convocar  

e  pres id i r  suas reun iões ,  bem como e laborar  e  ger i r  a  

respect i va  pauta .  

I I  -  ass inar,  em con junto com o Secretá r io ,  as  atas  das reun iões 

do  Conse lho F isca l ,  pa ra todos  os  f ins  e  efe i t os  lega is ,  

assegurando  a regu la r idade f o rma l  do ato  e a  f ide l i dade do  

reg is t ro  das del iberações,  devendo t a i s  a tas  ser  i ns t ru ídas com 

a  l i s t a  de p resença dos Conse lhe i ros  p resentes ,  a  qua l  lhes  

se rá par t e  in t egrante.  

 

Da Ouvidor ia  

Art igo 21- .  Compete  a  Ouv idor ia :  

I -  Receber  man i f es tações de  Assoc iados Ti t u la res ,  seus 

dependentes  e benef ic iár ios ,  empregados e  pres tadores  de 

se rv i ços  em gera l ,  t a i s  como e log ios ,  sugestões ,  consu l t as ,  

c r í t i cas ,  op in iões,  denúnc ias  ou rec lamações,  de f o rma a 

o ferecer  -  l hes  t ra t amento per t i nente e adequado;  

I I -  Def in i r  o  pos ic ionamento  da  ent idade d ian te de s i t uações  de 

conf l i t o  com o  Assoc iado  Ti t u la r  e  out ras  par t es ,  r espondendo 

f o rma lmente às  suas so l i c i t ações,  sempre buscando resolver  os  

conf l i t os  que surg i rem,  subs id iando o aper f e içoamento dos  

p rocessos de t rabalho,  buscando sanar  eventua is  def ic iênc ias  

ou  f a lhas em seu f unc ionamento;  

I I I–  Encaminhar  even tua is  con f l i t os  não reso lv idos,  inc lu ídas 

as  so l i c i t ações de assoc iados v i sando a concessão de 

cober t uras  ex t raord inár ias ,  pa ra a aná l ise e de l iberação do  

Conse lho de  Admin is t ração;  

IV– Recomendar  a l t erações nos processos de t raba lho da 

en t idade  por  me io de  sugestões  v i sando  o aper f e i çoamento dos  

se rv i ços  p res tados;  

V– Assegurar  a  es t r i t a  observânc ia das normas lega is  e 

regu lamenta res  re la t ivas  aos  d i re i t os  dos  Assoc iados Ti tu lares /  

bene f i c iár ios  e  à  Ouv idor ia  na Saúde Suplementar.  

 



 

Art igo 22-  O exerc íc io  da  função de  Ouv idor,  t i tu la r  ou 

sup lente,  não t erá caráter  de d i reção,  represen tação ou gestão 

da  en t idade,  sendo exc lus ivamente de in te r locução isenta com 

par t es  in t e ressadas,  de f o rma a assegurar - lhes a auscu l t a 

in t erna.  

 

Art igo 23-  É  assegurado à  Ouv idor ia  o  acesso às  

in f ormações  necessár ias  para  e laboração  de seus pareceres,  

respei tadas as  normas  e pr inc íp ios  da  Le i  Gera l  de Proteção de 

Dados.  

 

Do Di retor  Execut ivo  

Art igo 24- .  Compete  ao  Dire to r  Execu t ivo :  

I -  Aux i l ia r  o  Conselho  de  Admin is t ração e  o Conse lho F isca l  em 

todos os  assuntos  t écn icos  e  admin is t ra t ivos ;  

I I -  Encaminhar  ao Conse lho de  Admin is t ração :  

a)  propostas  de implantação ,  amp l iação  ou adaptação dos 

bene f íc ios  ass is t enc ia is ;  

b)  antepro jetos  de Resoluções re lac ionadas aos cr i t ér ios  e 

va lo res  de con t r ibu ição,  com base em Parecer  Técn ico  e 

A tuar ia l ;  

c )  p ropostas  de  exc lusão de  par t i c ipantes ,  dev idamente 

jus t i f i cadas e comprovadas;  

d)  p ropostas  cons ideradas necessár ias  à d inâmica operac iona l  

da  ent idade.  

I I I–  Garant i r  r e lac ionamento  t ransparente com as par t es  

in t eressadas,  f ornecendo - lhes  in f ormações  per t i nentes ,  sa lvo 

quando houver  res t r i ções jus t i f icadas ;  

IV– D ivu lgar,  de f o rma comple ta,  ob je t i va,  t empest iva e sem 

pr i v i l ég ios  de quem quer  que se ja ,  a lém das in f ormações 

econômico- f i nance i ras  e das  ex ig idas por  l e i ,  r e la t ór ios  

per iód icos sobre t odos os  aspectos  de suas at i v idades,  

t r ansações  com Assoc iados  Ti t u la res  e out ras  par t es 

re lac ionadas,  remuneração dos gestores ,  ent re out ros ,  sa lvo  o 

que  ex ig i r  conf idenc ia l i dade;  



 

V-  Coordenar  a e laboração e reg is t ro  nos ó rgãos competentes ,  

bem como d ivu lgar  as  atas  das reun iões do Conse lho de 

Admin is t ração,  do Conse lho  F isca l  e  das  Assemble ias  Gera is ;  

VI -  Acompanhar,  ana l i sar  e  d ivu lgar  a l t erações em normat ivas  

nas  áreas  da saúde,  contab i l i dade,  t r i butár ia ,  t r aba lh is t a ,  

p rev idenc iá r ia  e  out ras  que  possam acar retar  mudanças na 

condução da gestão da assoc iação,  quando necessár io ,  

apo iado por  assessor ia  es pec ia l i zada ;  

VI I -  Cont rata r  e  demi t i r  empregados,  quando  expressamente 

au tor i zado pe lo Conse lho  de  Admin is t ração;  

VI I I –  D i r i g i r  e  superv i s ionar  os  t r aba lhos da es t rutura  t écn ica  

e  operac iona l  da ent idade;  

IX-  Ava l ia r  o  desempenho de seus subord inados;  

X-  P ropor  ao  Conse lho  de Admin is t ração  as  po l í t i cas  de  

remuneração e  de  benef íc ios  de t odos  os  co laboradores da 

assoc iação;  

XI -  P ropor  ao  Conse lho  de  Admin is t ração modelo  de 

d is t r i bu ição de responsab i l idades f unc ionais  da es t rutu ra 

t écn ica e operac iona l ;  

XI I -  P lane ja r  e  execu ta r  ações para  in teg ração de novos 

membros e desenvo lv imento cons tan te das competênc ias ,  

respondendo pe lo p rocesso de  in t egração de novos membros 

dos co leg iados e da es t rutu ra t écnica e operac iona l ;  

XI I I -  Responsabi l i za r - se pelas  mov imentações f i nance i ras  da 

en t idade;  

XIV– Responsab i l i zar -se por  assegurar  o  atend imento das 

obr igações regu la tór ias  aos órgãos competentes ;  

XV- Denunc iar  ao Conse lho de  Admin is t ração e ao Conse lho  

F isca l  suspei tas  de e r ros ,  f r audes e c r imes que tome 

conhec imento,  e  demandar  as  p rov idênc ias  necessár ias .  

 

Da Est rutu ra Técnica e Operac ional  

Art igo 25-  Compete à es t rutu ra t écn ica e operac iona l  da  

en t idade rea l iza r  proced imentos  t écn icos e admin is t ra t ivos  

re lac ionados a:  

a)  Admissão e exc lusão de Assoc iados Ti t u la res ;  



 

b)  Reembo lso de  despesas  ass is t ênc ias ;  

c )  Cont ratação de p res tadores  de serv i ços  médico 

ass is t enc ia i s ;  

d)  Obr igações  lega is ;  

e)  Mov imentações de contas  bancár ias ;  

f )  Manutenção e guarda os  bens ,  l i v ros  e documentos.  

 

Art igo 26 -  As responsab i l i dades e at r i bu ições refe ren tes  a 

cada f unção da es t rutura t écn ica e operac iona l  deverão se r  

regu lamentadas pe lo Conse lho  de  Admin is t ração.  

 

DO PROCESSO ELEITORAL  

Art igo 27-  A e le ição dos membros do Conse lho de  

Admin is t ração,  do Conse lho F isca l  e  da Ouv idor ia  dar -se -á na  

confo rm idade dos c r i t ér ios  p rev is t os  nos parágrafos  segu intes :  

§1º -  Somente poderão concor re r  a  cargos  e le t ivos  os  

assoc iados  t i t u la res ,  l iv res  de  qua isquer  ônus  ou  pendênc ias  

f i nance i ras  e inscr i t os  há ma is  de 10 (dez )  anos na assoc iação .  

§2º -  Os membros do Conse lho  de  Admin is t ração,  do Conse lho 

F isca l  e  da Ouv idor ia  se rão  e le i tos  pe la  Assemble ia de 

Assoc iados e t e rão mandato de 2 (do is )  anos,  podendo ser  

ree le i t os .  

§3º -  Deverão ser  const i t u ídas e reg is t radas chapas que 

contemplem todos  os  cargos do  Conse lho de  Admin is t ração,  do 

Conse lho F isca l  e  da Ouv idor ia ,  não havendo l im i t e  para  o 

número  de  chapas concor ren tes .  

§4º -  Em função da sucessão un iversa l  da Super in t endênc ia  de  

Ass is t ênc ia  à  Saúde  –  SAS,  Assoc iação  or ig inár ia  da  atua l  

SAÚDE ABAS,  os  cand idatos  a P res idente e Pr ime i ro -

Conse lhei ro  dos  Conse lhos de  Admin is t ração  e F isca l  deverão 

t e r  v í ncu lo com a base ins t i t uc iona l  o r ig iná r ia  da ent idade ,  

observados os  cr i t ér ios  da razoab i l i dade  e da  governança 

democrát ica,  e  t erem par t i c ipado  como Conse lhe i ros  em,  ao 

menos,  duas ges tões anter iores .  



 

§5º -  O  Conse lho de  Admin is t ração  se rá  composto  por  7  (sete )  

Conse lhei ros  Ti t u lares ,  e  2 (do is )  Conse lhe i ros  Sup lentes ,  

devendo se r  observada a segu in te d i s t r i bu ição:   

a-  4 (quat ro )  Conse lhe i ros  Ti t u la res  o r iundos da base 

ins t i t uc iona l  o r ig inár ia  da ent idade ;   

b-  3  ( t r ês )  Conse lhe i ros  Ti t u la res ,  prefe renc ia lmente,  o r iundos 

das dema is  Un idades da  Federação e  

c -  2  (do is )  Conse lhe i ros  Sup len tes ,  sendo um or iundo da base 

ins t i t uc iona l  or ig inár ia  da ent idade e um or iundo das dema is  

Un idades da  Federação.  

§6º -  O Conse lho  F isca l  se rá composto por  5  (c inco)  

Conse lhei ros  Ti t u lares ,  e  2 (do is )  Conse lhe i ros  Sup lentes ,  

devendo se r  observada a segu in te d i s t r i bu ição:   

a–  03 ( t r ês )  Conselhe i ros  Ti t u lares  or iundos da base 

ins t i t uc iona l  o r ig inár ia  da ent idade ;   

b-  2 (do is )  Conse lhe i ros  Ti t u la res ,  p referenc ia lmente,  or iundos 

das dema is  Un idades da  Federação e  

c -  2  (do is )  Conse lhe i ros  Sup len tes ,  sendo um or iundo da base 

ins t i t uc iona l  or ig inár ia  da ent idade e um or iundo das dema is  

Un idades da  Federação.  

§7º -  A d is t r i bu ição p rev is t a  nos  §5º  e 6 º ,  a l í neas  “b”  possu i  

ca ráter  or ientat ivo  e  não v incu lante,  não  impedindo  que  a  

t o t a l i dade  dos  Conse lhe i ros  se ja  or iunda da  base ins t i tuc iona l  

o r ig inár ia  da ent idade.   

§8º -  As chapas deverão ser  i nscr i t as  perante a Comissão 

E le i t o ra l ,  com antecedênc ia máx ima de 60 ( sessenta )  d ias  e  

m ín ima de 45 (quarenta e c inco)  d ias  da data da e le i ção.  

§9º -  Será e le i t a  a chapa  que ob t ive r  o  ma ior  número de vo tos .  

§10-  O p rocesso e le i t o ra l  será in ic iado pe la Comissão E le i t ora l ,  

nos te rmos do  A r t .  17,  V,  cabendo - lhe:  

a)  Comun ica r,  com antecedênc ia mín ima de 120 ( cento e v in t e)  

d ias  do p le i t o ,  a  aber t ura do processo e le i t ora l  e  respec t ivos  

p razos;  

b)  Recepc ionar  as  insc r ições  das chapas;  

c )  Convocar  a  assemb le ia  e le i t ora l ,  com antecedênc ia mín ima 

de  30 ( t r i n t a)  d ias  do p le i t o ,  comun icando data,  ho ra,  l oca l  e  a 

compos ição das chapas.  



 

§11-  A sessão ord inár ia  para o p rocesso e le i t o ra l  deverá se r  

convocada para o mês de outubro.  

 

Art igo 28-  A votação será  sec reta,  cabendo a  Comissão  

E le i t o ra l ,  a  imp lementação dos  proced imentos  que garan tam o 

s ig i l o .  

§1º -  O  mesmo p rocedimento se rá adotado  em caso  de chapa  

ún ica.  

§2º -  O voto a d is t ânc ia será rea l i zado por  me io e le t rôn ico que 

assegure o seu s ig i l o ,  durante  o per í odo f ixado pela Comissão 

E le i t o ra l .  

 

Art igo  29-  Após o encer ramento da votação ,  a  Comissão  

E le i t o ra l  se rá responsável  pe la contagem dos vo tos  e  

dec laração da  chapa e le i t a .  

 

Art igo 30 -  Na h ipótese de vacânc ia dos membros dos 

ó rgãos  co leg iados deverão ser  segu idas as  d i re t r i zes :  

§1º -  Na vacânc ia  do  P res idente  do  Conse lho  de  Admin is t ração 

ou F isca l ,  o  P r ime i ro Conse lhe i ro  assumirá o cargo de  

P res idente.  

§2º -  Na vacânc ia de qua lquer  membro  do  Conse lho o 

P res idente f ará a recompos ição dos dema is  membros do 

respect i vo  Conselho.  

§3º -  Na h ipótese de vacânc ia  do Ouv idor,  o  Sup lente deverá 

ocupar  a  sua f unção.  

§4º -  Para a recompos ição p lena  do  corpo d i re t i vo da 

assoc iação,  caberá  aos  P res iden tes  dos  respect ivos  Conselhos 

e  da Ouv idor ia ,  i nd icar  um Sup lente para in t eg rar  o  ó rgão em 

que ocor reu a vacânc ia ,  para o cumpr imento do manda to 

res tante,  devendo  ser  observ ados  os  requ is i t os  de  cada cargo,  

sem pendênc ias  econômicas e  imped imentos  lega is .  

 

Art igo 31 -  O Conse lho F isca l  se rá o responsáve l  po r  

au tor i za r  e  f i sca l iza r  os  p rocessos  de mudanças de cargo.  



 

Art igo 32 -  No per í odo  de t rans ição,  i n ic iado com o t é rm ino 

do  p rocesso e le i t ora l  a t é a e fet iva  posse  dos  cand idatos  

e le i tos ,  deverão  se r  adotadas  med idas  de  promoção da 

cont inu idade da gestão ,  v i sando  poss ib i l i t ar  a  i n t egração  e 

capac i tação dos novos membr os dos Conse lhos  Admin is t ra t ivo ,  

F isca l  e  Ouv idor ia ,  po r  me io de :  

I -  Cumpr imento  de  um programa de in t eg ração;  

I I -  Acompanhamento  das  rot inas  de ges tão  em con junto com os 

d i r i gentes  atuantes .  

 

DO ASSOCIADO TITULAR  

Art igo 33 -  Podem ser  assoc iados  t i t u lares  da SAÚDE ABAS 

os in t egrantes  do Poder  Jud ic iár io  Traba lh is t a  e out ras  

ca tegor ias  prof i ss iona is ,  na con form idade do es tabe lec ido no  

A r t .  2 º ,  §§ 1º  e  2º ,  que,  po r  a to de adesão,  so l ic i t arem sua 

assoc iação e fo rem dev idamente ace i t os .  

§1º -  A lém dos membros menc ionados no caput  deste ar t i go,  

podem ser  Assoc iados Ti t u la res :  

a)  os  empregados e ex -empregados da ent idade;  

b)  se rv idores  e empregados púb l icos ,  ex -serv ido res  e ex -

empregados púb l icos ,  i nc lu ídos os  aposen tados,  in teg rantes  da 

Admin is t ração Púb l i ca d i re t a e ind i re ta,  a í  i nc lu í das as  pessoas  

ju r í d i cas  de  d i re i t o  p r ivado,  de  um ou  vá r ios  entes  federat ivos ,  

desde que suas ca tegor ias  se jam in t egrantes  da ent idade nos  

t e rmos  do § 2 º  do ar t i go2º ;   

c )  i n t egrantes  de out ras  categor ias  p rof iss iona is  desde que  

admi t idos  por  de l ibe ração do Conse lho de Admin is t ração,  nos 

t e rmos  do §2º  do ar t i go 2º .  

d)  pens ion is t as  dos bene f ic iá r ios  descr i t os  nas a l í neas  

an ter iores ,  desde que os  respect ivos  t i t u lares  t enham s ido  

assoc iados da  Assoc iação em v ida,  vedado o ing resso quando 

inex is tente  v í ncu lo assoc iat ivo  p rév io do t i t u lar,  sa lvo na 

h ipó tese de t ransferênc ia  de ca r t e i ra .  

§2º -  Dependen tes  e dema is  bene f ic iár ios  de assoc iado t i t u la r  

que  v ier  a  f a lecer  poderão mante r  o  v í ncu lo,  com 

prossegu imento da inscr ição,  desde que f açam opção expressa 

em até 60 ( sessen ta)  d ias  co r r idos da data de f a lec imento e se 

comprometam aos  pagamen tos .  



 

§3º -  Para a aná l ise dos pedidos de adesão,  o  Conse lho de 

Admin is t ração,  t erá o prazo máx imo de 90 (noventa)  d ias  a 

par t i r  da ent rega da documentação comp leta necessár ia .  

 

Art igo 34-  A ent idade reserva -se o d i re i t o  de f ixa r  ou t ras  

ex igênc ias  para  a admissão de  Assoc iados  Ti t u la res ,  a  f im  de  

p reservar  seu equi l í b r io  a tuar ia l .  Ta is  ex igênc ias  deverão  

possui r  embasamento t écn ico  e serem regulamentadas pe lo 

Conse lho de  Admin is t r ação,  na  f o rma de Reso lução.  

 

DOS DEPENDENTES E BENEFICIÁRIOS  

Art igo 35 -  A lém do p rópr io  Assoc iado Ti tu lar,  se rão usuár ios  

dos  benef í c ios  es tabe lec idos no p resente es tatuto os  seus 

Dependentes  e Benef ic iár ios  regu larmen te  inscr i t os ,  na 

abrangênc ia es tabe lec ida em leg is lação especí f i ca  e 

regu lamentada in t ernamente por  me io de  Resolução do 

Conse lho de  Admin is t ração.  

Parágrafo Único:  Será garan t ido o d i re i t o  de inc lusão nas 

un iões homoafet ivas .  

 

DA ASSISTÊNCIA MÉDICO -HOSPITALAR  

Art igo 36 -  O p lano de saúde ,  poderá ser  composto por  

vá r ios  p rodutos ,  que deverão  se r  regu lamentados de acordo 

com as d i re t r i zes  da ANS -  Agênc ia Nac iona l  de Saúde  

Sup lementar,  a  se r  enquadrada  na moda l idade de  Autogestão .  

 

Art igo 37 -  A cober tu ra ass is tenc ia l  t em a sua abrangênc ia 

e  ca rac te r ís t i cas  especí f icas  para cada p roduto def in idas em 

Reso luções do  Conselho.  

 

Art igo 38-  A SAÚDE ABAS,  obedecendo às  co r respondentes  

normas  regu ladoras,  poderá e fe tuar  o  reembo lso ,  aos  seus  

usuár ios ,  de cus tos  ass is t enc ia i s  par t i cu la res ,  i ns t i tu i r  postos 

de atend imento,  própr ios  ou c redenc iados,  e  f i rmar  convên ios  

para  atender  seu e scopo soc ia l .  Os  c r i té r ios  e l im i t es  para  o 



 

reembo lso de custos  ass is t enc ia i s  deverão ser  regu lamentados 

pe lo  Conse lho de Admin is t ração,  sendo  p rev is t os  em 

Reso luções especí f i cas ,  de acordo com a cober t u ra ofe rec ida  

em cada um de seus produtos .  

 

Art igo 39 -  O  Conse lho de Admin is t ração ,  desde  que  

p reservado o  equ i l í br io  a tuar ia l ,  poderá es tabe lecer  cober tu ras  

ad ic ionais  ao Ro l  da  ANS,  p rov isor iamente ou não,  sendo 

regu lamentadas  por  me io  de Reso luções  espec í f icas  ou  por  

me io de dec isões de Conse lho  de  Admin is t ração.  

Parágrafo Único:  As cond ições para a concessão de seguro  -  

v iagem in ternac iona l ,  dependendo  do p rodu to ,  deverão se r  

regu lamentadas pe lo Conse lho  de  Admin is t ração ,  po r  me io de 

Reso luções.  

 

DA PROTEÇÃO DE DADOS  

Art igo 40-  O t ra t amento  de  dados pessoa is  de  assoc iados 

t i t u lares ,  seus  dependentes  e  bene f i c iár ios  obedecerá às  

d i spos ições constantes  na  Le i  Gera l  de Proteção  de  Dados  

(LGPD) e será regu lamentado pe lo  Conse lho de  Admin is t ração ,  

po r  me io  de  Resolução.  

 

Art igo 41-  Os dados pessoa is  e  os  dados pessoa is  sens íve is  

dos assoc iados t i t u lares ,  seus dependentes  e benef i c iár ios ,  

se rão t ra t ados pe la Saúde ABAS,  segundo os  pr inc íp ios  

constantes  no  A r t igo 6º  e  as  bases lega is  p rev is t as  nos  A r t igos  

7 º ,  11 e 14,  t odos  da  Le i  Gera l  de P roteção de Dados.  

 

DAS CONTRIBUIÇÕES ASSOCIATIVAS  

Art igo 42 -  Const i t uem fon tes  de recursos para a 

manutenção da ent idade e do p lano de saúde por  e la  operado ,  

dev idas  ind iv idua lmente  pe los  Assoc iados Ti tu la res ,  as  

segu intes  cont r ibu ições assoc iat i vas ,  def in idas pelo Conse lho  

de  Admin is t ração,  na  f orma de  R eso lução:  



 

a)  ord iná r ias :  se rão  dest inadas  à  manutenção mensa l  dos 

bene f íc ios  ass is t enc ia is  prev is t os  e  à admin is t ração da 

en t idade;  e  

b)  ex t rao rd iná r ias :  dest inadas ao custe io  da operação do p lano  

de  ass is tênc ia à saúde  em caso de s i t uação f i nance i ra 

excepc ional ,  com po tenc ia l  compromet imento da 

sustentab i l i dade do p lano ,  suas garan t ias  e p rov isões 

f i nance i ras .  

 

Art igo 43-  A cont r ibu ição assoc iat i va do  Assoc iado Ti t u lar  

equ iva lerá à  soma de  sua  taxa  ind iv idua l  com as de  seus 

Dependentes  e Benef i c iá r ios ,  a lém do  va lor  re f erente à 

copar t ic ipação prev is t a  no p rodu to.  

 

Art igo 44-  Os  va lores  cont r ibut i vos  e po l í t i cas  de rea jus tes  

t e rão como base es tudos atuar ia is  que assegurem a 

sustentab i l i dade do p lano,  e  se rão  es tabelec idos por  Reso lução 

do  Conse lho  de  Admin is t ração .  

Parágrafo Único -  Os va lo res  cont r ibu t i vos  serão es tabe lec idos 

de  acordo  com o  p roduto ao  qua l  o  usuár io  es tá v incu lado.  

 

Art igo 45-  Será adotado  o s i s t ema de f a ixas  etá r ias  para  a 

de f in i ção dos va lo res  cont r ibut i vos  de cada usuár io ,  para cada 

um dos produtos .  

 

Art igo 46-  O  rea jus te será p rat i cado anua lmente.  

§1º -  Para  os  produtos  P lano de  Saúde  ABAS,  P lano de Saúde 

ABAS Paraná ,  P lano de Saúde  ABAS Pra ta e P lano de Saúde 

Pau l is tano se rá ap l icado no  an iversá r io  de ingresso do 

Assoc iado Ti t u lar.  

§2º -  pa ra os  produtos  P lano de  Saúde  ABAS TRT14 D iamante 

Nac ional ,  P lano de  Saúde  ABAS TRT14 D iamante Estadua l  e  

ou t ros  que eventua lmente  venham a  se r  c r iados,  será  ap l i cado 

12(doze)  meses após  a da ta  de  sua v igênc ia.  

 



 

Art igo 47-  O Assoc iado Ti t u lar,  ao ader i r  ao p lano da SAÚDE 

ABAS,  outo rgará autor i zação p referenc ia lmente para 

cons ignação  em fo lha de venc imento ,  das  respect ivas  

cont r ibu ições e dema is  encargos ou responsab i l idades .  

§1º -  O Assoc iado Ti t u lar  que ,  po r  qualquer  razão,  não perceber  

subsíd ios  ou  venc imentos  da  Just i ça do Traba lho  ou de 

qua lquer  ó rgão pagador  o f i c ia l ,  que admi ta cons ignação em 

fo lha,  qu i t ará suas  cont r ibu ições  e dema is  encargos ou 

responsab i l i dades  por  t r an sferênc ia  bancár ia ,  bo leto bancár io  

ou  qua lquer  out ro meio  lega l  de  pagamento  que  lhe  f or  f i xado ,  

a rcando com os respect i vos  cus tos  admin is t ra t ivos .  

§2º -  O  Assoc iado  Ti t u la r  que ,  a t rasar  o  pagamento das 

cont r ibu ições,  por  per í odo def in ido pe la  ANS,  t erá suspensa  a 

p res tação de benef íc ios .  

 

DA MUDANÇA DE PRODUTOS  

Art igo 48-  O  Assoc iado Ti tu lar  que so l i c i t ar  a  mudança de  

p roduto para  um p lano de cober tu ra in f er ior  ou super io r  poderá 

f azê - lo  po r  me io de so l i c i t ação  f o rma l  à  assoc iação.  

Parágrafo Ún ico:  O Conse lho  de  Admin is t ração  é o 

responsáve l ,  por  me io de resolução espec í f ica,  por  es tabe lecer  

as  regras  de m igração  en t re produtos  da SAÚDE ABAS.  

 

DA COMUNICAÇÃO COM O ASSOCIADO  

Art igo 49-  O  Assoc iado Ti t u lar  compromete -se a mante r  seu  

cadast ro e o de seus dependen tes  e benef ic iá r ios  atua l i zados 

perante a ent idade,  obr igando -  se,  i nc lus ive,  a  f o rnecer  

endereços e le t rôn icos vá l idos ,  pe los  qua is  poderá se r  rea l i zada  

a  comun icação ins t i t uc iona l  com a ent idade,  i nc lu indo as  

convocações para assemb le ias  ord iná r ias  e ex t rao rd iná r ias .  

 

DO DESLIGAMENTO E EXCLUSÃO  

Art igo 50 -  A qua lquer  t empo,  o  Assoc iado  Ti t u lar,  

dependentes  ou Benef i c iá r ios  poderão se des l i gar  da  SAÚDE 

ABAS,  mediante so l i c i t ação escr i t a .  

 



 

Art igo 51-  Será cons iderada  jus ta causa para  a  exc lusão do  

Assoc iado Ti t u lar,  seus  dependentes  e  benef i c iár ios  as  

segu intes  s i t uações :  

I -  Permanecer  inad imp lente por  ma is  de 30 ( t r i n t a  d ias )  

cumu la t i vos  após a not i f icação  re fe r ida  no  Ar t i go 47,  §2º .  

I I -Em caso de f raude em processos de reembo lso ou ut i l ização 

de  rede  credenc iada ,  dev idamente  comprovada  e ob jeto de 

dec isão jud ic ia l .  

 

Art igo 52 -  A exc lusão do p lano  por  j us ta causa deverá se r  

ava l iada e rat i f icada pe lo Conse lho de  Admin is t ração,  a  f im de 

assegurar  o  d i re i t o  de defesa e  recurso  ao  Assoc iado Ti tu lar.  O  

recurso pode  ser  f e i t o ,  por  me io  de ca r t a  protocolada junto  à 

en t idade,  em a té  5 (c inco)  d ias  úte is  após o receb imento da  

no t i f icação .  

 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

Art igo 53-  Na h ipó tese de  a  Assemble ia  de Assoc iados 

dec id i r  pe la ex t inção da SAÚDE ABAS,  deverá,  t ambém,  na 

mesma sessão,  dest ina r  seu pa t r imôn io  remanescente a  uma 

en t idade congênere ,  sem f ins  luc rat ivos ,  desde que es ta receba  

seus par t i c ipantes ,  depende n tes  e benef ic iá r ios  como 

in t egrantes  do respec t i vo p lano  de saúde ,  em cond ições 

seme lhantes  às  do p resente Es tatuto.  

 

 

Campinas,  19 de maio de 2026 .  

 

 

 

Gerson Lacerda P is t o r i  

Pres idente do Conse lho  de  Admin is t ração  
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